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RESUMO: Introdução: Avaliou-se o efeito ajustado das características das empresas de saneamento na provisão 
da fluoretação da água de abastecimento público nos municípios brasileiros. Métodos: Estudo ecológico 
transversal com base no Censo Demográfico 2010, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2008 e Atlas 
de Desenvolvimento Humano 2010. As variáveis independentes foram as características das empresas e dos 
municípios e o desfecho foi a falta de provisão da fluoretação. Estimou-se a razão de prevalência por meio de 
regressão de Poisson com variância robusta. Resultados: Incluíram-se 5.565 municípios brasileiros. Na análise 
ajustada, o desfecho foi independente e positivamente associado com municípios das macrorregiões Norte, 
Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste, que tinham taxas de cobertura de serviços de água e esgoto abaixo do 
valor mediano, menos de 10 mil habitantes e índice médio e baixo/muito baixo de desenvolvimento humano. 
Quanto ao efeito independente das características das empresas, tiveram maior probabilidade de não ofertar 
fluoretação todas as empresas classificadas como de administração indireta do poder público, ou sociedade de 
economia mista, ou economia mista de caráter público; as municipais e intermunicipais (razão de prevalência — 
RP = 1,21; intervalo de confiança de 95% — IC95% 1,19 – 1,23); e a prefeitura, quando única executora 
(RP = 1,22; IC95% 1,20 – 1,25). Conclusão: A falta de provisão da fluoretação da água foi maior quando o 
serviço era prestado preponderantemente por administrações municipais e empresas privadas, associadas ou 
não a entidades públicas, independentemente das características dos municípios.
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INTRODUÇÃO

O acesso aos fluoretos por meio da água de abastecimento público e do creme dental 
tem sido considerado importante determinante para explicar o declínio da cárie dentária a 
partir dos anos 1970 em diferentes países desenvolvidos1.

Dados de 2012 indicavam que a fluoretação da água estava presente em 25 países no 
mundo, com mais de 377 milhões de pessoas atingidas2. Estados Unidos da América, Brasil e 
Austrália constituem repúblicas federativas em que a cobertura da medida, embora elevada, 
não é homogênea entre os estados3-5. Pode-se supor que essas diferenças entre regiões de um 
mesmo país estejam ligadas à complexidade político-administrativa que a autonomia relativa 
das subunidades nacionais traz para a oferta dos serviços de saneamento. Características dos 
municípios, como índice de desenvolvimento humano, localização geográfica entre as 
macrorregiões e porte populacional parecem estar ligadas ao benefício4,6,7, entretanto não 
se dispõe de informação científica sobre o efeito independente de outras variáveis, como 
as características das empresas de saneamento na provisão da tecnologia de saúde pública.

As condições ambientais para captação e tratamento da água e as características da pres-
tação dos serviços de abastecimento de água enquanto bem semipúblico, entre outros aspec-
tos, tornam bastante complexa a atividade8,9. Em decorrência da forte pressão do mercado, 
assistiu-se, a partir da década de 198010,11, à gradativa abertura de investimento do setor pri-
vado na atividade de saneamento, em diversos países do mundo, com base na promessa de 
aumentar a capacidade de investimento e a eficiência do setor12.

ABSTRACT: Introduction: The adjusted effect of  the characteristics of  sanitation companies on the provision 
of  fluoridation into public water supply in Brazilian municipalities was evaluated. Methods: Cross-sectional and 
ecological study based on the 2010 Demographic Census, 2008 National Survey on Basic Sanitation (PNSB), 
and 2010 Atlas of  Human Development. The independent variables were the characteristics of  utilities and 
municipalities, and the outcome was the lack of  provision of  fluoridation. Prevalence ratio was estimated with 
Poisson regression with robust variance. Results: 5,565 Brazilian municipalities were included. In the adjusted analysis, 
the outcome was independently and positively associated to municipalities in the North, Northeast, Central-West 
and Southeast macro-regions, with coverage rates for water and sewage services below the median value, with 
less than 10,000 inhabitants, medium and low/very low in human development. Regarding the independent effect 
of  the utilities’ characteristics, they were more likely not to provide fluoridation, all the companies that were not 
classified as indirect administration of  the government or mixed-capital company or mixed-capital company of  
public character; municipal and intermunicipal (PR=1.21; 95%CI 1.19–1.23); and when the municipal government 
is the only provider (PR=1.22; 95%CI 1.20–1.25). Conclusion: The lack of  provision of  water fluoridation was 
greater when the service was mainly provided by municipal administrations and private companies associated or 
not to public entities, regardless of  the characteristics of  the municipalities.
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No Brasil, o setor saneamento atravessou várias mudanças ao longo de sua história, sendo 
definida recentemente a titularidade na prestação dos serviços para o nível municipal, que 
pode estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas, relações estas em que se pode 
delegar a responsabilidade13. As características de gestão podem ser distintas e específicas para 
cada local do país, com possiblidade de implicação direta na oferta de serviços. Embora, no 
Brasil, a Lei nº 6.050, aprovada pelo Congresso Nacional em 1974, tenha tornado obrigatória 
a fluoretação onde houvesse estação de tratamento da água, criando condições para univer-
salizar o acesso aos fluoretos, estudos têm mostrado que a provisão da fluoretação da água é 
extremamente desigual, tanto entre as macrorregiões14 quanto entre os municípios do país15. 
Entretanto, o significado do efeito de variáveis específicas ligadas à concessionária sobre a 
provisão da política pública na presença de características ligadas aos municípios, incluindo 
a macrorregião brasileira à qual pertence, não foi investigado com maior profundidade.

Levando em conta os aspectos mencionados, o objetivo da presente pesquisa foi avaliar 
o efeito ajustado das características das empresas de saneamento na provisão da fluoretação 
da água de abastecimento público nos municípios brasileiros. 

MÉTODOS

DESENHO DE ESTUDO

Trata-se de estudo ecológico transversal, envolvendo todos os municípios brasileiros.

FONTE DOS DADOS

Tomou-se como base o Censo Demográfico de 2010, a Pesquisa Nacional de Saneamento 
Básico (PNSB) de 2008 e o Atlas de Desenvolvimento Humano 2010.

O Censo Demográfico é uma operação estatística que constitui fonte de informação sobre 
a situação de vida da população nos municípios16. A PNSB fornece dados sobre as condições 
de saneamento básico de todos os municípios brasileiros, por meio da atuação de órgãos 
públicos e empresas privadas17. O Atlas de Desenvolvimento Humano é uma iniciativa do 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) que oferece indicadores de 
desenvolvimento humano dos municípios e estados brasileiros18.

VARIÁVEIS DO ESTUDO

Extraiu-se da PNSB 2008 a situação da fluoretação de todos os municípios do país, ou 
seja, a existência ou não do serviço na água destinada ao abastecimento público, indepen-
dentemente da cobertura. O desfecho foi definido pela taxa de municípios desprovidos do 
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benefício. As variáveis independentes principais foram características ligadas às empresas de 
saneamento, como natureza jurídica das empresas prestadoras de serviço de abastecimento 
de água, a esfera administrativa e forma de execução do serviço16. A variável natureza jurídica 
estava discriminada em seis categorias: administração direta do poder público, autarquia, 
empresa pública, sociedade de economia mista, consórcio público, empresa privada, fun-
dação e associação. Como 1.848 municípios possuíam duas, três e até quatro classificações, 
e para evitar categorias com baixa frequência, organizaram-se os dados em seis categorias: 

•	 administração indireta do poder público exclusiva (autarquia, empresa pública e consórcio 
público); apenas sociedade de economia mista; sociedade de economia mista de caráter 
público (combinação entre duas categorias, sendo uma delas sociedade de economia mista 
e a outra administração pública direta, empresa pública, autarquia ou consórcio público); 

•	 sociedade de economia mista de caráter privado (combinação entre duas categorias, sendo 
uma delas sociedade de economia mista e a outra fundação, empresa privada ou associação); 

•	 administração direta do poder público exclusiva; 
•	 administração direta do poder público combinada com qualquer tipo de administração 

indireta do poder público (somando duas ou três categorias); administração direta do 
poder público combinada com administração privada (somando duas ou três categorias); 

•	 sociedade de economia mista combinada com administração direta ou indireta do 
poder público e administração privada (somando três ou quatro categorias); 

•	 apenas administração privada (empresa privada, fundação e associação).

A variável esfera administrativa, classificada originalmente como federal, estadual, munici-
pal, privada, interfederativa e intermunicipal, também foi recategorizada em cinco categorias: 

•	 soma entre classificação exclusiva estadual ou federal; 
•	 soma entre classificação exclusiva municipal ou intermunicipal; 
•	 somente privado; 
•	 associações entre entidades públicas (duas ou três categorias combinadas, entre federal, 

estadual, municipal ou intermunicipal); 
•	 associações entre entidades públicas e privadas (duas, três ou quatro categorias combinadas, 

entre entes privados e esfera federal, estadual, municipal, intermunicipal ou interfederativa).

A variável forma de execução aponta quem efetivamente atua na prestação do serviço, 
mantendo-se a classificação original: 

•	 a prefeitura é a única executora; 
•	 outras entidades são as executoras do serviço; 
•	 prefeitura e outras entidades são as executoras do serviço.

Incluíram-se as seguintes características ligadas aos municípios, oriundas do censo: macror-
região; porte demográfico; coberturas da rede geral de distribuição de água; cobertura da 
rede geral de distribuição esgoto/pluvial. Também se utilizou o Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM), presente no Atlas de Desenvolvimento Humano 2010.
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A macrorregião diz respeito a uma divisão política que já foi usada como variável rele-
vante em estudo relacionado à prestação dos serviços de saneamento19. Ela foi categorizada 
conforme divisão do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE): 

•	 Sul; 
•	 Sudeste; 
•	 Centro-oeste; 
•	 Nordeste;
•	 Norte16. 

O porte demográfico refere-se ao total de residentes no município na data da pesquisa 
do Censo. Para descrevê-lo, separaram-se as estimativas populacionais de 2010 em: 

•	 municípios com até 10 mil habitantes; 
•	 mais de 10 mil habitantes, até 50 mil; 
•	 mais de 50 mil habitantes, conforme critério utilizado em outro estudo4.

Incluíram-se como variáveis as coberturas tanto da rede geral de distribuição de água 
como da rede geral de distribuição esgoto/pluvial por expressarem com a fluoretação a 
qualidade do serviço de saneamento. Calcularam-se ambas por meio da proporção entre o 
número de domicílios particulares permanentes abastecidos por rede geral distribuição e 
o número total de domicílios particulares permanentes do município. Para fins analíticos, 
fez-se a classificação conforme mediana dos valores percentuais de cobertura. Inseriu-se 
como variável no estudo o IDHM, que é uma medida composta de três dimensões, longe-
vidade, educação e renda, a fim de caracterizar o grau de desenvolvimento dos municípios 
que não ofertavam fluoretação. Separaram-se os dados relativos ao ano de 2010 em três 
categorias: muito baixo e baixo (entre 0 e 0,499 e entre 0,500 e 0,599); médio (entre 0,600 e 
0,699); e alto e muito alto (entre 0,700 e 0,799 e entre 0,800 e 1).

ANÁLISE DOS DADOS

Estimaram-se os valores das razões de prevalência (RP) e respectivos intervalos de 95% 
de confiança (IC95%) entre o desfecho e as variáveis independentes por meio de análise de 
regressão de Poisson, com variância robusta. A hipótese do estudo que orientou a análise 
múltipla foi verificar se as características das empresas de saneamento (natureza jurídica, 
esfera administrativa e forma de execução) se mantinham ou não associadas ao desfecho, 
independentemente das características relacionadas aos municípios (cobertura da rede 
geral de distribuição de água, cobertura da rede geral de distribuição esgoto/pluvial, porte 
demográfico, macrorregião e IDHM 2010). Para isso, construíram-se quatro modelos múl-
tiplos. No modelo 1, incluíram-se apenas variáveis relacionadas aos municípios. No modelo 
2, além das relacionadas aos municípios, incorporou-se na análise a variável natureza jurí-
dica. No modelo 3, substituiu-se a variável natureza jurídica pela esfera administrativa e, no 
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modelo 4, pela forma de execução. Elas foram incluídas no modelo separadamente porque 
algumas categorias das variáveis relacionadas às características das empresas estavam asso-
ciadas entre si e ao desfecho. Usou-se o software estatístico Stata 1220.

Em razão de a pesquisa utilizar apenas informações censitárias, de acesso público, não 
houve obrigatoriedade de avaliação pelo sistema de Comitês de Ética em Pesquisa/Comissão 
Nacional de Ética em Pesquisa, consoante a Resolução do Conselho Nacional de Saúde 
(CNS) no 510, de 7 de abril de 2016.

RESULTADOS

Entre os 5.565 municípios incluídos no estudo, houve dados ausentes para as seguintes 
variáveis: rede geral de distribuição de água (n = 5), rede geral de distribuição de esgoto/
pluvial (n = 111) e natureza jurídica, esfera administrativa e forma de execução (n = 34). 
Na Tabela 1, apresenta-se a distribuição dos municípios segundo as características investiga-
das. Entre eles, 60,2% tinham serviço de fluoretação, e aqueles pertencentes às macrorregiões 
Sul e Sudeste possuíam maior provisão do serviço. A presença da fluoretação foi maior nas 
medianas superiores das variáveis cobertura da rede geral de distribuição de água e cobertura 
de esgotamento sanitário. Também foi mais elevada em municípios com população acima 
de 50 mil habitantes e naqueles com IDHM muito alto/alto. Notou-se protagonismo do 
setor público na provisão do benefício. As companhias estaduais, representadas em grande 
parte na categoria que incluiu as entidades caracterizadas como de administração indireta 
do poder público/sociedade de economia mista/economia mista de caráter público, e que 
operam por meio da associação entre entidades públicas de diferentes esferas e empresas 
de economia mista, eram responsáveis pela prestação de serviços de abastecimento de água 
para mais de 60% dos municípios e apresentaram taxas mais elevadas de oferta do serviço: 
74,9 contra 27,8%, quando a concessionária era empresa privada. As entidades estaduais, 
quando somadas às federais na administração do serviço, também proporcionalmente tive-
ram melhor desempenho. Em contrapartida, quando a prefeitura era a única executora, 
notou-se a pior performance.

Na Tabela 1 também são mostrados os valores dos efeitos bruto e ajustado das variáveis 
independentes sobre a taxa de municípios desprovidos do benefício. Os valores da análise 
simples indicam que todas as categorias das variáveis mostraram associação com o desfecho, 
excetuando-se a categoria Sudeste da variável macrorregião (RP = 1,02; IC95% 0,99 – 1,04). 
No primeiro modelo de análise múltipla, em que se incluíram apenas variáveis relacionadas 
aos municípios, as associações mantiveram-se presentes em todas as categorias, destacando-se 
municípios pertencentes à macrorregião Norte, com elevada probabilidade de ausência da polí-
tica pública (RP = 1,62; IC95% 1,58 – 1,67). Municípios da macrorregião Sudeste, na presença 
das demais variáveis, passaram a se associar significativamente com o desfecho (RP = 1,06; 
IC95% 1,04 – 1,09). No Modelo 2, em que além das características dos municípios acrescen-
tou-se a variável natureza jurídica, todas as categorias estiveram associadas ao desfecho, com 
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Variáveis

Municípios
Simples Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4

Total Desprovidos

n n (%) IC95% IC95% IC95% IC95% IC95%

Região

Sul 1.188 145 12,2 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

Sudeste 1.668 235 14,1 0,99 – 1,04 1,04 – 1,09* 1,03 – 1,07* 1,03 – 1,07* 1,02 – 1,06**

Centro-Oeste 466 212 45,5 1,25 – 1,34* 1,23 – 1,32* 1,21 – 1,29* 1,22 – 1,30* 1,21 – 1,29*

Nordeste 1.794 1.218 67,9 1,46 – 1,53* 1,42 – 1,50* 1,42 – 1,50* 1,43 – 1,50* 1,45 – 1,53*

Norte 449 404 90,0 1,66 – 1,73* 1,58 – 1,67* 1,46 – 1,59* 1,50 – 1,60* 1,54 – 1,64*

Cobertura de água

≥ 72,6% 2.780 765 27,5 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

< 72,6% 2.780 1.444 51,9 1,17 – 1,21* 1,02 – 1,06* 1,03 – 1,06* 1,03 – 1,07* 1,02 – 1,06*

Cobertura de esgoto

≥ 17,5% 2.727 654 24,0 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

< 17,5% 2.727 1484 54,4 1,22 – 1,27* 1,03 – 1,08* 1,01 – 1,05** 1,01 – 1,05* 1,02 – 1,06*

Porte demográfico (habitantes)

Mais de 50 mil 608 156 25,7 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

De 10 a 50 mil 2.444 1.003 41,0 1,09 – 1,16* 1,00 – 1,05*** 0,98 – 1,04 1,00 – 1,06*** 0,99 – 1,04

Menos de 10 mil 2.513 1.055 39,8 1,10 – 1,17* 1,07 – 1,13* 1,03 – 1,09* 1,07 – 1,13* 1,04 – 1,10*

IDHM 2010

Muito Alto/Alto 1.933 240 12,4 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

Médio 2.233 985 44,1 1,26 – 1,31* 1,04 – 1,09* 1,04 – 1,09* 1,05 – 1,09* 1,05 – 1,09*

Baixo/Muito Baixo 1.399 989 70,7 1,49 – 1,55* 1,03 – 1,10* 1,03 – 1,10* 1,04 – 1,10* 1,02 – 1,08*

Natureza Jurídica

Administração 
pública indireta/
Sociedade de 
economia mista 
de caráter público

3.524 977 27,7 1,00   1,00    

Economia mista 
de caráter privado

309 128 41,4 1,06 – 1,15*   1,07 – 1,13*    

Tabela 1. Frequência total de municípios brasileiros e intervalo de 95% de confiança (IC95%) das 
razões de prevalência (RP) bruta e ajustada dos modelos de regressão de Poisson para municípios 
desprovidos de água fluoretada segundo as características investigadas.

Continua...
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Variáveis

Municípios
Simples Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4

Total Desprovidos

n n (%) IC95% IC95% IC95% IC95% IC95%

Administração 
pública direta

924 571 61,8 1,24 – 1,30*   1,22 – 1,28*    

Administração 
pública direta 
+ indireta/
Administração 
pública direta+ 
entidade privada

299 186 62,2 1,23 – 1,32*   1,09 – 1,16*    

Sociedade de 
economia mista 
+ entidade 
pública + 
entidade privada

266 167 62,8 1,23 – 1,32*   1,10 – 1,17*    

Entidade privada 209 151 72,2 1,30 – 1,39*   1,11 – 1,20*    

Esfera administrativa

Estadual + 
Federal

2.125 550 25,9 1,00     1,00

Associação 
apenas de 
entidades 
públicas

1.067 362 33,9 1,04 – 1,09*     0,98 – 1,02

Municipal + 
Intermunicipal

1.383 712 51,5 1,18 – 1,23*     1,19 – 1,23*

Associação 
entre entidades 
públicas e 
privadas

748 405 54,1 1,19 – 1,26*     1,11 – 1,16*

Privada 208 151 72,6 1,32 – 1,42*     1,11 – 1,21*

Forma de execução

Outras entidades 
são as executoras 
do serviço

3.220 1.033 32,1 1,00       1,00

Prefeitura e 
outras entidades 
são as executoras 
do serviço

1.368 580 42,4 1,05 – 1,10*       0,99 – 1,02

Prefeitura é a 
única executora

943 567 60,1 1,18 – 1,24*       1,20 – 1,25*

*p < 0,000; **p < 0,01; ***p < 0,05; IDHM: índice de desenvolvimento humano municipal.

Tabela 1. Continuação.
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exceção de “entre 10 e 50 mil habitantes” da variável porte demográfico (RP = 1,01; IC95% 
0,98 – 1,04), que não apresentou diferenças quanto à categoria de referência. As empresas clas-
sificadas como de “administração direta do poder público” tiveram maior probabilidade de não 
ofertar fluoretação (RP = 1,25; IC95% 1,22 – 1,28), seguidas pelas privadas (RP = 1,16; IC95% 
1,11 – 1,20). No modelo seguinte, três categorias de esfera administrativa mostraram associa-
ções significativas ao desfecho na presença das covariáveis ligadas aos municípios. Apenas a 
categoria que combinava entidades públicas não apresentou diferenças em relação à categoria 
de referência (RP = 1; IC95% 0,98 – 1,02). Comparando-se o modelo simples e os modelos 2 
e 3, observou-se que o efeito líquido correspondente ao caráter privado da natureza jurídica e 
da esfera administrativa, embora significativo, perdeu sua magnitude. No último modelo, que 
incluiu a variável forma de execução, a categoria “prefeitura era a única executora” apresentou 
elevada probabilidade de não ofertar a fluoretação (RP = 1,22; IC95% 1,20 – 1,25). De modo 
análogo ao Modelo 2, a categoria “entre 10 e 50 mil habitantes” perdeu significância estatística. 
Observando-se os dados de todos os modelos ajustados, as variáveis relacionadas às empresas 
de saneamento e a variável macrorregião exibiram as probabilidades mais altas de não ofertar 
fluoretação em comparação com as categorias de referência.

DISCUSSÃO

Este é o primeiro estudo em república federativa de três níveis político-administrativos, 
que avaliou o efeito líquido decorrente de variáveis específicas ligadas à concessionária res-
ponsável pelo abastecimento da água sobre a falta de provisão da política pública de fluo-
retação, na presença de características ligadas aos municípios, incluindo a macrorregião à 
qual pertencem. Confirmou-se a hipótese do estudo, isto é, as características das empresas 
de saneamento mantiveram-se positivamente associadas à oferta de fluoretação, indepen-
dentemente daquelas relacionadas aos municípios.

O processo de modelagem múltipla das variáveis permitiu verificar que, na comparação 
com os municípios brasileiros da macrorregião Sul, todos aqueles pertencentes às demais 
apresentaram probabilidade significativa de não assegurar o acesso da população ao bene-
fício, com magnitudes variando entre 2 e 9% para a macrorregião Sudeste, 21 e 32% para a 
Centro-Oeste, 42 e 53% para a Nordeste e 46 e 67% para a Norte, indicando padrões nota-
damente distintos de implementação da política pública.

Estudos anteriores indicaram essas diferenças inter-regionais7,14. A contribuição da presente 
investigação foi mostrar a força da macrorregião na presença de outras variáveis ligadas aos 
municípios e às concessionárias. A desigualdade regional da política pública de fluoretação 
parece seguir a história de implementação dos serviços públicos essenciais na república federa-
tiva brasileira, como o acesso à rede geral de água e à rede de energia elétrica. Esse acesso foi 
marcado por um processo de expansão com clara desigualdade territorial, em que as macror-
regiões Norte e Nordeste somente foram alcançadas por cobertura expressiva a partir da 
década de 200021. Essa expansão desigual parece estar ligada primordialmente à concentração 
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do crescimento econômico nas regiões Sul e Sudeste, o que se refletiu em maior arrecadação 
dos governos locais e capacidade de investimento. O desenvolvimento do país foi marcado 
pela desigualdade na distribuição da riqueza e teve a construção dos direitos à cidadania desi-
gualmente distribuídos de acordo com a inserção no mercado formal de trabalho, com os 
benefícios sociais vinculados às contribuições e aos rendimentos dos trabalhadores. As desi-
gualdades relatadas só encontraram definição política para sua diminuição com a formulação 
da Constituição do Brasil de 1988 e da estrutura fiscal dela decorrente, fato que, do ponto de 
vista da universalização dos serviços públicos de saneamento, pode ser considerado recente22.

Fatores como cobertura de serviços de água e de esgoto permaneceram significativamente 
associados, mostrando que a falta de acesso ao benefício estava ligada a taxas de cobertura 
desses serviços inferiores ao valor mediano, entretanto, a magnitude da associação não ultra-
passou a probabilidade de 10% em nenhum dos modelos. Como o custo econômico para 
manter a fluoretação da água nas estações de tratamento não afetaria a eficiência do forne-
cimento dos serviços de saneamento pelas empresas23, é lícito considerar a manutenção de 
padrões de concentração ótima para prevenção da cárie dentária como indicativo da quali-
dade dos serviços de tratamento e distribuição da água sob responsabilidade das empresas24,25.

Mesmo na presença de variáveis ligadas aos municípios e às empresas de saneamento, 
índices médio e baixo/muito baixo de desenvolvimento humano permaneceram positi-
vamente associados ao desfecho. Em relação ao porte demográfico, os municípios muito 
pequenos, definidos como aqueles de menos de 10 mil habitantes, apresentaram probabi-
lidade significativa de não contar com a provisão do serviço de fluoretação. Estudo ecoló-
gico que investigou a associação entre indicadores sociais e econômicos no nível municipal 
e a presença de fluoretação da água em 252 municípios do estado de Santa Catarina, Brasil, 
no ano 2000, mostrou que os municípios que não ofertavam fluoretação tinham menor 
número de habitantes e índice de desenvolvimento infantil mais baixo6.

Pesquisa envolvendo 5.558 municípios brasileiros apontou que as taxas de provisão da 
fluoretação eram inferiores nos municípios com menos de 10 mil habitantes e com IDHM 
baixo/muito baixo4. O presente trabalho corrobora os dados da literatura, reforçando que 
a política de expansão do serviço deveria contemplar as especificidades dos pequenos muni-
cípios e daqueles com médio e baixo/muito baixo IDHM.

Considerando as mudanças recentes no marco regulatório do setor no Brasil26, que ampliam 
as possibilidades de participação das empresas privadas e atribuem aos municípios a titula-
ridade pela prestação dos serviços, os resultados parecem sugerir um ambiente complexo 
para a expansão da fluoretação no país. No presente estudo, os municípios que possuíam os 
melhores resultados na oferta de fluoretação tinham o abastecimento de água provido por 
companhias estaduais que concentravam maior capacidade de investimento e experiência 
histórica no setor, enquanto a falta de acesso esteve associada à administração direta muni-
cipal e à administração privada combinada ou não com entidades públicas. Acresce que o 
retorno econômico que a prestação do serviço pode trazer para empresas privadas pode tor-
nar pequenos municípios e de baixa renda pouco atrativos para investimentos privados27,28. 
Assim, do mesmo modo que a universalização dos serviços de água e esgoto dependerá, em 
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boa medida, do desempenho satisfatório da autoridade regulatória29, diante dos resultados 
apresentados, pode-se considerar que a universalização do acesso aos fluoretos por meio da 
água de abastecimento dependerá da presença desse tema na agenda política das atividades 
de regulação do setor. Para isso, será imprescindível estabelecer linhas de coordenação hori-
zontal e vertical da política pública da fluoretação dos sistemas de abastecimento de água.

Os dados para a presente pesquisa datam de 2008 e 2010, no entanto, as informações 
tratam de um setor de atividade (saneamento) cujas mudanças ocorrem em médio e longo 
prazo. Obteve-se a situação da fluoretação por meio de questionário aplicado pelo IBGE 
nas entidades prestadoras dos serviços de saneamento. Essa informação não dispõe de outra 
fonte de dados que permita confrontar sua validade. Existem dados ausentes de algumas 
variáveis em número muito pequeno de municípios, o que não implica alterações das asso-
ciações observadas. Independentemente das limitações presentes, o estudo destaca-se por 
contemplar praticamente a totalidade dos municípios do Brasil, e por inserir na análise carac-
terísticas importantes das empresas de saneamento nunca antes investigadas.

CONCLUSÃO

A falta de provisão da fluoretação foi independente e positivamente associada com muni-
cípios das macrorregiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste com taxas de cobertura de 
serviços de água e esgoto abaixo do valor mediano, com menos de 10 mil habitantes e nível 
médio e baixo/muito baixo de desenvolvimento humano. Ela foi maior quando o serviço 
era prestado preponderantemente por administrações municipais e empresas privadas, asso-
ciadas ou não a entidades públicas, independentemente das características dos municípios.
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